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Processo nº  10805.901102/2008­06 
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Acórdão nº  9101­004.131  –  1ª Turma  
Sessão de  11 de abril de 2019 

Matéria  DCOMP. SALDO NEGATIVO FORMADO POR ESTIMATIVAS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  BV SERVIÇOS LTDA  

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 2003 

GLOSA  DE  CRÉDITO.  SALDO  NEGATIVO  DE  CSLL. 
COMPENSAÇÕES  DE  ESTIMATIVAS  NÃO  HOMOLOGADAS. 
IMPROCEDÊNCIA. 

A  compensação  regularmente  declarada  tem  o  efeito  de  extinguir  o  crédito 
tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins,  inclusive, para fins 
de composição de saldo negativo. 

Na  hipótese  de  não  homologação  da  compensação  que  compõe  o  saldo 
negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, 
através de Execução Fiscal.  

A  glosa  do  saldo  negativo  formado  por  estimativas  compensadas  acarreta 
cobrança em duplicidade do mesmo débito,  tendo em vista que, de um lado 
terá  prosseguimento  a  cobrança  do  débito  decorrente  da  estimativa  não 
homologada, e, de outro, haverá a  redução do saldo negativo gerando outro 
débito com a mesma origem. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial quanto ao paradigma nº 3301­002.191 e, no mérito, por maioria de votos, 
em  negar­lhe  provimento,  vencidos  os  conselheiros  Rafael  Vidal  de  Araújo,  Viviane  Vidal 
Wagner e Adriana Gomes Rêgo, que lhe deram provimento parcial. 

 

(assinado digitalmente) 

Adriana Gomes Rego ­ Presidente 
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  10805.901102/2008-06  9101-004.131 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 1ª Turma 11/04/2019 DCOMP. SALDO NEGATIVO FORMADO POR ESTIMATIVAS FAZENDA NACIONAL BV SERVIÇOS LTDA  Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 91010041312019CARF9101ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2003
 GLOSA DE CRÉDITO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAÇÕES DE ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS. IMPROCEDÊNCIA.
 A compensação regularmente declarada tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo.
 Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal. 
 A glosa do saldo negativo formado por estimativas compensadas acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial quanto ao paradigma nº 3301-002.191 e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Rafael Vidal de Araújo, Viviane Vidal Wagner e Adriana Gomes Rêgo, que lhe deram provimento parcial.
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rego - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano e Adriana Gomes Rêgo (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Fazenda Nacional (fls. 1.109-1.123) em face do acórdão 1803-002.353, de 23 de setembro de 2014, proferido pela 3ª Turma Especial da 1ª Seção de Julgamento, mediante o qual, por maioria de votos, foi dado provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório pleiteado, homologando as compensações pleiteadas até o limite do crédito reconhecido.
A decisão recebeu as seguintes ementa e decisão: 
Acórdão recorrido: 1401-002.547, de 16 de maio de 2018
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2003
Ementa. DIREITO CREDTÓRIO (sic). DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. DÉBITOS COM CRÉDITOS DE PERÍODOS ANTERIORES. DUPLA COBRANÇA.
A compensação regularmente declarada extingue o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive a composição do saldo negativo.
Glosar o saldo negativo quando este for composto por estimativas quitadas por compensação não homologada implica dupla cobrança do mesmo crédito tributário
Mesmo que haja decisão administrativa não homologando a compensação de um débito de estimativa essa parcela deverá ser considerada para fins de composição do saldo negativo.
Acordam os membros do colegiado, por maioria, em dar provimento ao recurso, vencida a Conselheira Carmen Ferreira Saraiva.
O processo foi encaminhado à PGFN para a ciência do acórdão, conforme despacho eletrônico em 03/11/2014 (segunda feira) e apresentado o Recurso Especial em 24/11/2014.
A Recorrente alega divergência em relação ao conteúdo dos acórdãos a seguir:
Acórdão paradigma nº 1801-00.108, de 01/10/2009
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Exercício: 2003
COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO IRPJ. ESTIMATIVAS COMPENSADAS COM CRÉDITOS SUB JUDICE.
Não homologa-se declaração de compensação cujo crédito é saldo negativo de IRPJ formado por estimativas mensais cuja quitação foi efetuada por compensação não homologada pela autoridade administrativa, estando os processos pertinentes em trâmite, por carecer o crédito da presunção de liquidez e certeza que o instituto da compensação tributária exige, nos termos do artigo 170 do CTN.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercício: 2003
PREJUDICIALIDADE NO JULGAMENTO. OUTRAS DCOMP.
Não prejudica a apreciação de processo cujo objeto é a não homologação de declaração de compensação de saldo negativo de IRPJ formado por estimativas cujas quitações se deram por meio de outras Dcomp não homologadas e ainda sub judice.
Preliminar Rejeitada.
Recurso Voluntário Negado.

Acórdão paradigma nº 3301-002.191, de 25/02/2014
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 20/11/2008
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). CRÉDITO FINANCEIRO INDEFERIDO EM OUTRO PROCESSO. HOMOLOGAÇÃO. VEDAÇÃO.
A homologação de Dcomp está condicionada a certeza e liquidez do crédito financeiro declarado.
A compensação de crédito financeiro, em discussão administrativa, em outro processo, somente é possível depois da decisão definitiva sobre a certeza e liquidez do crédito financeiro naquele processo.
Recurso Voluntário Negado.

O despacho de admissibilidade de fls. 470-474 deu seguimento ao recurso especial, observando que, "tanto o acórdão recorrido quanto os acórdãos paradigmáticos tratam da mesma discussão, ou seja, da mesma situação fática: homologação ou não de compensação veiculada por meio de PER/DCOMP na qual o crédito apontado ainda se encontra pendente de análise na esfera administrativa, não existindo até o momento da transmissão do documento relativo ao encontro de contas, decisão definitiva.".
Intimado em 15 de junho de 2016 (fl. 479), o contribuinte não se manifestou.
É o relatório.


 Conselheira Livia De Carli Germano - Relatora

Admissibilidade recursal
O recurso especial é tempestivo. 
Nesse ponto, observo que, nos termos do § 9º do artigo 23 do Decreto nº 70.235/1972, bem como do artigo 7º, §5º, da Portaria MF 527/2010, o prazo para a interposição do recurso pela PGFN é contado a partir da data da intimação pessoal presumida (30 dias contados da data em que os respectivos autos forem entregues à PGFN), ou em momento anterior se o Procurador da Fazenda Nacional se der por intimado antes de tal data, neste caso mediante assinatura no documento de remessa e entrega do processo administrativo.
Na hipótese, o despacho de encaminhamento dos autos do processo digital à PGFN data de 3 de novembro de 2014 (segunda feira). Assim, a intimação presumida da PGFN ocorreu em 3 de dezembro de 2014. Já o prazo de 15 dias para interposição de recurso especial teve como termo inicial o dia 4 e final o dia 18 de dezembro de 2012. Desse modo, é tempestivo o recurso especial interposto em 24 de novembro de 2014 (fl. 457, data confirmada pelo despacho de fl. 468, nos termos do § 6º do art. 7o da Portaria MF 527/2010).
Quanto aos demais requisitos de admissibilidade, observo que, muito embora não tenha havido questionamento pela parte recorrida no tocante à admissibilidade do recurso, este não deve ser conhecido quanto ao acórdão 1801-00.108, mas apenas quanto ao precedente 3301-002.191.
Sobre o tema, importa observar que a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) é instância especial de julgamento com a finalidade de proceder à uniformização da jurisprudência do CARF. Desse modo, a admissibilidade do recurso especial está condicionada ao atendimento das condições previstas no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente.
(...)
§ 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
Destaca-se, assim, que o alegado dissenso jurisprudencial se estabelece em relação à interpretação das normas, devendo, pois, a divergência, se dar em relação a questões de direito, tratando-se da mesma legislação, aplicada a uma mesma situação fática. 
Nesse ponto, destaca-se que, se os acórdãos confrontados examinaram normas jurídicas distintas, ainda que os fatos sejam semelhantes, não há que se falar em divergência de julgados, uma vez que a discrepância a ser configurada diz respeito à interpretação da mesma norma jurídica (Acórdão CSRF/01-02.638, de 1999).
É exatamente o que ocorre com o acórdão paradigma apontado (n. 1301-001.532, de 2014), já que este apreciou compensações encaminhadas antes da vigência da MP 135/2003, época em que a declaração de compensação não consistia confissão de dívida. 
A matéria é recorrente nesta 1a Turma da Câmara Superior, sendo válido destacar o teor do voto do Conselheiro Relator André Mendes Moura no acórdão 9101-004.056, julgado por unanimidade em março de 2019 (grifos nossos):
(...)
Contudo, devem ser feitas considerações sobre a admissibilidade do recurso.
Isso porque foram apresentados como paradigmas os Acórdãos nº 1301-001.532 e 1801-00.108, que foram proferidos em arcabouço jurídico distinto dos presentes autos.
Ambos já foram apreciados pelo presentes Colegiado, nos autos dos processos 10675.909464/2009-41 e 10675.909465/2009-95 (nº 1301-001.532) e 13656.901223/2010-96, 13656.901224/2010-58 e 13656.900453/2012-17 (nº 1801-00.108). A menção ao número de processos, em vez de número do acórdão, deve-se ao fato de que são decisões recentes (dezembro de 2018 e fevereiro de 2019), cuja formalização não se encontra disponível ainda no sítio do CARF.
Os paradigmas tratam de apreciar compensações encaminhadas antes da vigência da MP nº 135, de 2003, que trouxe várias inovações para a matéria de compensação tributária, dentre as quais, além de aplicar o rito previsto no PAF para apreciação de litígios administrativos de reconhecimento do direito creditório e impor à Administração o prazo de cinco anos para homologação, a atribuição de confissão de dívida para os débitos objeto de compensação em PER/DCOMP:
Art. 74 (...)
§ 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
Assim, nas situações tratadas pelos paradigmas, os débitos informados na declaração de compensação não tinham efeito de confissão de dívida, o que conduzia a entendimento de que as estimativas mensais extintas por meio de compensação não poderiam ser consideradas como crédito líquido e certo enquanto não fosse homologado o direito creditório.
Por outro lado, a decisão recorrida trata de declarações de compensação encaminhadas em 2004, momento no qual já se submetiam às alterações promovidas pela MP nº 135, de 2003, dentre as quais, a confissão de dívida atribuída aos débitos informados na declaração. Assim, caberia discussão se os débitos confessados na PER/DCOMP já poderiam ser considerados créditos líquidos e certos, e, assim, as estimativas mensais objeto de compensação poderiam compor a apuração do resultado do exercício ao final do ano-calendário que, caso negativo, concretizaria o saldo negativo. Ocorre que tal debate não foi empreendido pelos Colegiados que proferiram as decisões paradigmas, vez que não se falava em confissão de dívida para os débitos informados em PER/DCOMP.
Como visto, antes da vigência da MP 135/2003 sequer caberia a discussão sobre se se os débitos confessados na PER/DCOMP já poderiam, ou não, ser considerados créditos líquidos e certos. O contexto jurídico diverso não permite o exercício de se verificar o que o colegiado do acórdão paradigma decidiria no caso em questão, o que revela que, de fato, o acórdão 1301-001.532, de 2014 não serve de paradigma para o caso dos autos.
Já o paradigma 3301-002.191 já foi reconhecido como apto a representar a divergência conforme já decidido por esta Turma por unanimidade nos termos do acórdão 9101-004.036, de 14 de fevereiro de 2019. Reproduzo neste sentido o relevante trecho do voto da Conselheira Relatora Cristiane Silva Costa:
O acórdão paradigma (3301-002.191), portanto, trata de compensação que foi objeto de contencioso administrativo, no processo nº 10680.724380/2010-01.
Como não está claro no acórdão acima se a compensação foi apresentada após a vigência da Lei nº 10/833, consultei o acórdão no processo 10680.724380/201001 (3301-002.002), mencionado pelo acórdão paradigma e disponível no site do CARF.
Extrai-se do acórdão 3301-002.002:
A homologação parcial foi motivada pela insuficiência do crédito utilizado para compensar integralmente os débitos informados. O crédito utilizado se refere a pagamento indevido ou a maior de PIS, código de receita 6912. A contribuinte declarou que pretende compensar referido crédito com débitos de débitos de PIS, código de receita 8109, relativos aos meses de dezembro de 2005 a fevereiro de 2006
Percebe-se, assim, que a compensação referida pelo segundo paradigma foi efetuada em 2006, portanto, quando vigente a Lei nº 10.833/2003, fruto da conversão da Medida Provisória nº 135/2003.
Assim, conheço do presente recurso especial exclusivamente quanto ao paradigma 3301-002.191.
Compreendo, ademais, que não é o caso de se sobrestar o julgamento do presente processo para aguardar o resultado das compensações que formariam o saldo negativo, já que o processo se encontra apto a julgamento.

Mérito
A matéria posta à apreciação desta Câmara Superior consiste em definir as condições para a homologação de declaração de compensação (Dcomp) que pretenda extinguir os débitos nela confessados com crédito de saldo negativo de IRPJ (e/ou base negativa de CSLL) formado por estimativas mensais cuja quitação foi efetuada por compensação não homologada pela autoridade administrativa.
Para o acórdão recorrido, o fato de haver questionamento quanto à efetiva quitação das estimativas mensais que formaram o saldo negativo pleiteado é irrelevante, eis que, mesmo que sobrevenha decisão administrativa não homologando a compensação das estimativas, o respectivo débito está confessado e, portanto, poderá ser imediatamente cobrado pela Receita Federal. Já para os acórdãos paradigma, a homologação da Dcomp está condicionada à certeza e à liquidez do crédito financeiro declarado, o que inocorre no caso de saldo negativo formado por estimativa cuja compensação não tenha sido homologada.
Compreendo que o recurso da Fazenda Nacional não merece acolhimento.
A matéria encontrava-se pacificada tanto no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), quanto da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), como segue:
Solução de Consulta Interna (SCI) Cosit 18, de 13 de outubro de 2006:
Na hipótese de compensação não homologada, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na DIPJ.
PARECER PGFN/CAT 88/2014:
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL. Opção por tributação pelo lucro real anual. Apuração mensal dos tributos por estimativa. Lei no 9.430, de 27.12.1996. Não pagamento das antecipações mensais. Inclusão destas em Declaração de Compensação (DCOMP) não homologada pelo Fisco. Conversão das estimativas em tributo após ajuste anual. Possibilidade de cobrança.
Muito embora a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha inicialmente editado pronunciamentos que cogitavam a impossibilidade de inscrição na dívida ativa dos débitos correspondentes às estimativas não pagas (Pareceres PGFN/CAT 1.658/2011 e 193/2013), tal incerteza foi superada com o Parecer PGFN/CAT 88/2014, que esclarece:
�(...) legitimidade de cobrança de valores que sejam objeto de pedido de compensação não homologada oriundos de estimativa, uma vez que já se completou o fato jurídico tributário que enseja a incidência do imposto de renda, ocorrendo a substituição da estimativa pelo imposto de renda.�
Portanto, é induvidoso que, em se tratando de estimativas objeto de compensação não homologada, mas que se encontram confessadas, quer por Declarações de Compensação efetuadas a partir da vigência da Medida Provisória nº 135/2003 (31/10/2003), quer por parcelamento, os respectivos valores devem ser computados no saldo negativo do ano-calendário, porque serão cobrados através do instrumento de confissão de dívida.
A liquidez e certeza do crédito é confirmada pela própria Receita Federal, conforme se depreende da leitura do Parecer COSIT/RFB 2, de 3 de dezembro de 2018, veja-se, com grifos nossos:
(...)
10. Na hipótese da Dcomp não homologada, a situação a ser vista deve ser a retratada em 31 de dezembro do ano-calendário em curso, pois é nesta data que ocorre o fato jurídico tributário do IRPJ e da CSLL.
10.1. Assim, salvo a situação de ser considerada não declarada a Dcomp, extinto está o débito a título de estimativa, sob condição resolutória. Portanto, a estimativa pode ser deduzida do total do tributo devido, ou mesmo compor saldo negativo. Eventual não homologação em decisão definitiva deverá ser objeto de cobrança.
10.2. Destaque-se que se o despacho decisório não homologou a compensação antes de 31 de dezembro, e não foi objeto de manifestação de inconformidade, tornando-se definitivo em 31 de dezembro, não há formação do crédito tributário nem, como corolário lógico, a sua extinção. Afinal, como ainda não se configurou o fato jurídico tributário nem a conversão das estimativas em tributo, não há como cobrar o valor não homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL. Deve-se, portanto, proceder de acordo com o disposto nos arts. 52 e 53 da IN RFB nº 1.700, de 2014.
10.3. Se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano calendário, ou até esta data, mas objeto de manifestação de inconformidade, e este está pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996). Pouco importa o que vai ocorrer depois, pois em 31 de dezembro do corrente ano ocorrem três situações jurídicas concomitantes: (i) o valor confessado a título de estimativas deixa de ser mera antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31 de dezembro; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação.
10.4. Evidentemente, se o sujeito passivo que teve a Dcomp não homologada antes do dia 31 de dezembro apresentar a manifestação de inconformidade e não incluir a estimativa na apuração do tributo e, portanto, não a considerou no tributo devido ou na composição do saldo negativo, o valor a ela correspondente deixa de ser devido. Logo, a manifestação de inconformidade se delimita ao direito creditório não homologado.
11. É por isso que não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido. E se as estimativas compuserem o saldo negativo do IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL, estes tornam-se direito creditório a ser reconhecido caso o tributo devido, após o ajuste, seja inferior às estimativas compensadas.
(...)
11.1. Ressalte-se que esse crédito do sujeito passivo é líquido e certo para os fins do disposto no art. 170 do CTN. Se a estimativa é uma obrigação certa sua, também deve ser tido como certo o saldo negativo por ela formado. Afinal, não se pode negar o efeito que é próprio à estimativa, que existe em conformidade com o direito.
11.2. Ainda, o entendimento aqui esposado não só protege o direito do sujeito passivo de ter o direito creditório reconhecido, como também os interesses fazendários. Ora, não faria sentido indeferir o direito creditório no saldo negativo ou na base negativa se isso significasse ter de rever a cobrança das estimativas não compensadas, as quais podem estar até em execução fiscal ou, pior, estarem parceladas. Mesmo no caso de um pedido de restituição, os interesses fazendários também estão protegidos, uma vez que o crédito eventualmente reconhecido deve ser objeto de compensação de ofício, consoante arts. 89 a 96 da IN RFB nº1.717, de 2017.
(...)
Nesta Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais tem prevalecido o entendimento acima, em votação por maioria. Foram nesse sentido as decisões no âmbito dos acórdãos 9101-004.037, de 14 de fevereiro de 2019; 9101-004.003, de 18 de janeiro de 2019; 9101-003.959, de 16 de dezembro de 2018; 9101-003.891, de 8 de novembro de 2018; 9101-002.489, de 23 de novembro de 2016. 
Nesse passo, colaciono abaixo a ementa e trechos do preciso voto vencedor proferido no acórdão 9101-003.891, elaborado pelo Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado, adotando-o como razões complementares de decidir no presente julgado:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário:2005
GLOSA DE CRÉDITO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAÇÕES DE ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS. IMPROCEDÊNCIA.
A compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo.
Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal. 
A glosa do saldo negativo utilizado pela Contribuinte acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa de IRPJ não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.

Trechos do voto:
Ora, temos aqui uma situação gravosa sendo imposta à Recorrente. Isso porque, temos, de um lado, a não homologação das compensações efetuadas para fins de liquidação dos débitos de estimativa que passaram a compor o saldo negativo do ano-base e, de outro, o presente processo, por meio do qual a Fiscalização, DRJ e Turma Ordinária deste Conselho entendem que a estimativas em discussão não devem compor o saldo negativo utilizado pelo Recorrente, reduzindo o crédito utilizado, fazendo remanescer um débito em aberto.
Assim, caso entendêssemos no presente processo que tais estimativas, extintas por compensações (em discussão administrativa) devem ser desconsideradas para fins de composição do saldo negativo do respectivo período e, nos demais processos, a Recorrente venha a ter uma decisão desfavorável, teríamos uma cobrança em duplicidade dos respectivos valores.
Isso porque, a Recorrente seria chamada a pagar as estimativas indevidamente compensadas, com os devidos acréscimos legais ao mesmo tempo em que seria obrigada também, a pagar os débitos liquidados através do aproveitamento do saldo negativo do período. A não homologação das compensações vinculadas às estimativas de IRPJ e CSLL tem determinado, em efeito cascata, o não reconhecimento dos saldos negativos apurados ao final do exercício, o que vem causando um verdadeiro imbróglio processual.
O § 2° do art. 74 da Lei n. 9.430/96, com redação dada pela Lei 10.637/02, assim dispõe:
�§ 2°A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.�
O texto legal é claro no sentido de prever que a compensação é forma de extinção do crédito tributário, como, aliás, não poderia deixar de ser, em face do art. 156 do CTN.
Desta forma, assim como ocorre no caso de pagamento antecipado dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a compensação validamente realizada (aquela que cumpre as formalidades legais) extingue o crédito tributário para todos os fins, a despeito de o Fisco poder desconsiderála no futuro. (...)
A própria RFB, através da Coordenadoria de Tributos sobre a Renda, Patrimônio e Operações Financeiras (Cosit), editou a Solução de Consulta Interna nº 18/06, a qual determina que na hipótese de não homologação de Declaração de Compensação (DCOMP) relacionada a débito de estimativa mensal, o fato de tal compensação encontrar-se em discussão administrativa ainda não julgada definitivamente não macula o crédito relativo ao saldo negativo apurado ao final do período base relativo a tal estimativa, conforme assim trecho destacado da ementa:
�Os débitos de estimativas declaradas em DCTF devem ser utilizados para fins de cálculo e cobrança de multa isolada pela falta de pagamento e não devem ser encaminhadas para inscrição em Dívida Ativa da União;
Na hipótese de falta de pagamento ou de compensação considerada não declarada, os valores dessas estimativas devem ser glosados quando da apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado em DIPJ, devendo ser exigida eventual diferença do IRPJ ou da CSLL a pagar mediante lançamento de ofício, cabendo a aplicação de multa isolada pela falta de pagamento de estimativa.
Na hipótese de compensação não homologada, os débitos serão cobrados com base em Dcomp e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na DIPJ.� (grifos nossos)
Essa posição adotada pela Receita Federal corrobora o entendimento do Poder Judiciário sobre a manutenção do status de "extinção" dos débitos compensados até o julgamento definitivo do respectivo processo administrativo fiscal, nos termos dos parágrafos 2º, 9º, 10º e 11º do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996. (...)
Além disso, não podemos esquecer que, na hipótese de despacho decisório que não homologa a compensação efetuada pelo contribuinte, tem-se a possibilidade de impugnação dessa decisão, o que dá início ao contencioso administrativo. Neste sentido, o art. 74 da Lei 9.430/96 prevê o direito do contribuinte de interpor, no prazo de 30 dias, manifestação de inconformidade contra o despacho decisório que deixou de homologar a compensação. Caso o despacho decisório seja mantido pelo órgão julgador de primeira instância, existe, ainda, a possibilidade de interposição de Recurso Voluntário ao CARF e, posteriormente, ao CSRF (quando houver cabimento). E, conforme disposto nos §§ 7º a 10º do art. 74 da Lei 9.430/96, os recursos apresentados contra despacho decisório que não homologa a compensação têm efeito suspensivo quanto à cobrança do débito compensado, nos termos do art. 151, III, do CTN.
Assim, uma vez quitadas as estimativas em decorrência de procedimentos compensatórios, não há outra solução senão o cômputo para fins de apuração do saldo negativo do IRPJ/CSLL, sem prejuízo de cobrança com acréscimos legais do crédito pleiteado no PER/DCOMP, na hipótese de ausência de homologação. (...)
É certo, portanto, que não cabe a glosa do crédito referente à saldo negativo de CSLL baseada simplesmente na não homologação das compensações das estimativas do período, tendo em vista que eventual ausência de homologação de tais compensações em definitivo tem o condão de gerar a cobrança do valor indevidamente compensado em processo próprio, sem risco de dupla penalização do contribuinte.
Portanto, compreendo que deve ser mantida a decisão recorrida.
Conclusão
Ante o exposto, oriento meu voto por conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano
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(assinado digitalmente) 

Livia De Carli Germano ­ Relatora 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros  André  Mendes  de 
Moura,  Cristiane  Silva  Costa,  Rafael  Vidal  de  Araújo,  Demetrius  Nichele  Macei,  Viviane 
Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano e Adriana Gomes Rêgo 
(Presidente). 

 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  de  Divergência  interposto  pela  Fazenda 
Nacional  (fls.  1.109­1.123)  em  face  do  acórdão  1803­002.353,  de  23  de  setembro  de  2014, 
proferido pela 3ª Turma Especial da 1ª Seção de Julgamento, mediante o qual, por maioria de 
votos, foi dado provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório pleiteado, 
homologando as compensações pleiteadas até o limite do crédito reconhecido. 

A decisão recebeu as seguintes ementa e decisão:  

Acórdão recorrido: 1401­002.547, de 16 de maio de 2018 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Ano­calendário: 2003 

Ementa.  DIREITO  CREDTÓRIO  (sic).  DECLARAÇÃO  DE 
COMPENSAÇÃO  NÃO  HOMOLOGADA.  DÉBITOS  COM  CRÉDITOS 
DE PERÍODOS ANTERIORES. DUPLA COBRANÇA. 

A  compensação  regularmente  declarada  extingue  o  crédito  tributário, 
equivalendo  ao  pagamento  para  todos  os  fins,  inclusive  a  composição  do 
saldo negativo. 

Glosar o  saldo negativo  quando este  for  composto por  estimativas quitadas 
por compensação não homologada implica dupla cobrança do mesmo crédito 
tributário 

Mesmo que haja decisão administrativa não homologando a compensação de 
um  débito  de  estimativa  essa  parcela  deverá  ser  considerada  para  fins  de 
composição do saldo negativo. 
Acordam  os membros  do  colegiado,  por maioria,  em  dar  provimento  ao  recurso, 
vencida a Conselheira Carmen Ferreira Saraiva. 

O processo  foi  encaminhado  à PGFN para  a  ciência  do  acórdão,  conforme 
despacho  eletrônico  em  03/11/2014  (segunda  feira)  e  apresentado  o  Recurso  Especial  em 
24/11/2014. 
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A  Recorrente  alega  divergência  em  relação  ao  conteúdo  dos  acórdãos  a 
seguir: 

Acórdão paradigma nº 1801­00.108, de 01/10/2009 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Exercício: 2003 

COMPENSAÇÃO.  SALDO  NEGATIVO  IRPJ.  ESTIMATIVAS 
COMPENSADAS COM CRÉDITOS SUB JUDICE. 

Não homologa­se declaração de compensação cujo crédito é saldo negativo 
de  IRPJ  formado  por  estimativas  mensais  cuja  quitação  foi  efetuada  por 
compensação  não  homologada  pela  autoridade  administrativa,  estando  os 
processos  pertinentes  em  trâmite,  por  carecer  o  crédito  da  presunção  de 
liquidez e certeza que o instituto da compensação tributária exige, nos termos 
do artigo 170 do CTN. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Exercício: 2003 

PREJUDICIALIDADE NO JULGAMENTO. OUTRAS DCOMP. 

Não prejudica a apreciação de processo cujo objeto é a não homologação de 
declaração  de  compensação  de  saldo  negativo  de  IRPJ  formado  por 
estimativas  cujas  quitações  se  deram  por  meio  de  outras  Dcomp  não 
homologadas e ainda sub judice. 

Preliminar Rejeitada. 

Recurso Voluntário Negado. 

 

Acórdão paradigma nº 3301­002.191, de 25/02/2014 
Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Data do fato gerador: 20/11/2008 

DECLARAÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  (DCOMP).  CRÉDITO 
FINANCEIRO  INDEFERIDO  EM  OUTRO  PROCESSO. 
HOMOLOGAÇÃO. VEDAÇÃO. 

A homologação de Dcomp está condicionada a certeza e liquidez do crédito 
financeiro declarado. 

A compensação de crédito financeiro, em discussão administrativa, em outro 
processo,  somente  é possível depois da decisão  definitiva  sobre  a  certeza  e 
liquidez do crédito financeiro naquele processo. 

Recurso Voluntário Negado. 

 

O  despacho  de  admissibilidade  de  fls.  470­474  deu  seguimento  ao  recurso 
especial,  observando  que,  "tanto  o  acórdão  recorrido  quanto  os  acórdãos  paradigmáticos 
tratam  da  mesma  discussão,  ou  seja,  da  mesma  situação  fática:  homologação  ou  não  de 
compensação  veiculada  por  meio  de  PER/DCOMP  na  qual  o  crédito  apontado  ainda  se 
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encontra  pendente  de  análise  na  esfera  administrativa,  não  existindo  até  o  momento  da 
transmissão do documento relativo ao encontro de contas, decisão definitiva.". 

Intimado em 15 de junho de 2016 (fl. 479), o contribuinte não se manifestou. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheira Livia De Carli Germano ­ Relatora 

 

Admissibilidade recursal 

O recurso especial é tempestivo.  

Nesse  ponto,  observo  que,  nos  termos  do  §  9º  do  artigo  23  do Decreto  nº 
70.235/1972,  bem  como  do  artigo  7º,  §5º,  da  Portaria  MF  527/2010,  o  prazo  para  a 
interposição do recurso pela PGFN é contado a partir da data da intimação pessoal presumida 
(30  dias  contados  da  data  em  que  os  respectivos  autos  forem  entregues  à  PGFN),  ou  em 
momento anterior se o Procurador da Fazenda Nacional se der por intimado antes de tal data, 
neste caso mediante assinatura no documento de remessa e entrega do processo administrativo. 

Na hipótese, o despacho de encaminhamento dos autos do processo digital à 
PGFN data de 3 de novembro de 2014 (segunda feira). Assim, a intimação presumida da PGFN 
ocorreu em 3 de dezembro de 2014. Já o prazo de 15 dias para interposição de recurso especial 
teve  como  termo  inicial  o  dia  4  e  final  o  dia  18  de  dezembro  de  2012.  Desse  modo,  é 
tempestivo o recurso especial interposto em 24 de novembro de 2014 (fl. 457, data confirmada 
pelo despacho de fl. 468, nos termos do § 6º do art. 7o da Portaria MF 527/2010). 

Quanto aos demais requisitos de admissibilidade, observo que, muito embora 
não tenha havido questionamento pela parte recorrida no tocante à admissibilidade do recurso, 
este não deve ser conhecido quanto ao acórdão 1801­00.108, mas apenas quanto ao precedente 
3301­002.191. 

Sobre o tema,  importa observar que a Câmara Superior de Recursos Fiscais 
(CSRF) é  instância  especial de  julgamento com a finalidade de proceder à uniformização da 
jurisprudência do CARF. Desse modo, a admissibilidade do recurso especial está condicionada 
ao atendimento das condições previstas no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do CARF 
(RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015: 

Art.  67.  Compete  à  CSRF,  por  suas  turmas,  julgar  recurso 
especial interposto contra decisão que der à legislação tributária 
interpretação  divergente  da  que  lhe  tenha  dado  outra  câmara, 
turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF. 
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§  1º  Não  será  conhecido  o  recurso  que  não  demonstrar  a 
legislação tributária interpretada de forma divergente. 

(...) 

§  8º  A  divergência  prevista  no  caput  deverá  ser  demonstrada 
analiticamente  com  a  indicação  dos  pontos  nos  paradigmas 
colacionados  que  divirjam  de  pontos  específicos  no  acórdão 
recorrido. 

Destaca­se,  assim,  que  o  alegado  dissenso  jurisprudencial  se  estabelece  em 
relação à interpretação das normas, devendo, pois, a divergência, se dar em relação a questões de 
direito, tratando­se da mesma legislação, aplicada a uma mesma situação fática.  

Nesse  ponto,  destaca­se  que,  se  os  acórdãos  confrontados  examinaram  normas 
jurídicas  distintas,  ainda que  os  fatos  sejam  semelhantes,  não  há que  se  falar  em divergência de 
julgados,  uma  vez  que  a  discrepância  a  ser  configurada  diz  respeito  à  interpretação  da  mesma 
norma jurídica (Acórdão CSRF/01­02.638, de 1999). 

É  exatamente  o  que  ocorre  com  o  acórdão  paradigma  apontado  (n.  1301­
001.532, de 2014), já que este apreciou compensações encaminhadas antes da vigência da MP 
135/2003, época em que a declaração de compensação não consistia confissão de dívida.  

A  matéria  é  recorrente  nesta  1a  Turma  da  Câmara  Superior,  sendo  válido 
destacar o  teor do voto do Conselheiro Relator André Mendes Moura no acórdão 9101­004.056, 
julgado por unanimidade em março de 2019 (grifos nossos): 

(...) 

Contudo, devem ser feitas considerações sobre a admissibilidade 
do recurso. 

Isso porque foram apresentados como paradigmas os Acórdãos 
nº  1301­001.532  e  1801­00.108,  que  foram  proferidos  em 
arcabouço jurídico distinto dos presentes autos. 

Ambos já foram apreciados pelo presentes Colegiado, nos autos 
dos  processos  10675.909464/2009­41  e  10675.909465/2009­95 
(nº  1301­001.532)  e  13656.901223/2010­96, 
13656.901224/2010­58  e  13656.900453/2012­17  (nº  1801­
00.108). A menção ao número de processos, em vez de número 
do  acórdão,  deve­se  ao  fato  de  que  são  decisões  recentes 
(dezembro de 2018 e fevereiro de 2019), cuja formalização não 
se encontra disponível ainda no sítio do CARF. 

Os  paradigmas  tratam  de  apreciar  compensações 
encaminhadas  antes  da  vigência  da MP nº  135,  de  2003,  que 
trouxe  várias  inovações  para  a  matéria  de  compensação 
tributária,  dentre  as  quais,  além  de  aplicar  o  rito  previsto  no 
PAF  para  apreciação  de  litígios  administrativos  de 
reconhecimento do direito creditório e impor à Administração o 
prazo  de  cinco  anos  para  homologação,  a  atribuição  de 
confissão de dívida para os débitos objeto de compensação em 
PER/DCOMP: 
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Art. 74 (...) 

§ 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e 
instrumento  hábil  e  suficiente  para  a  exigência  dos  débitos 
indevidamente  compensados.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  10.833, 
de 2003) 

Assim,  nas  situações  tratadas  pelos  paradigmas,  os  débitos 
informados na declaração de compensação não  tinham efeito de 
confissão  de  dívida,  o  que  conduzia  a  entendimento  de  que  as 
estimativas  mensais  extintas  por  meio  de  compensação  não 
poderiam ser consideradas como crédito líquido e certo enquanto 
não fosse homologado o direito creditório. 

Por  outro  lado,  a  decisão  recorrida  trata  de  declarações  de 
compensação  encaminhadas  em  2004,  momento  no  qual  já  se 
submetiam às alterações promovidas pela MP nº 135, de 2003, 
dentre  as  quais,  a  confissão  de  dívida  atribuída  aos  débitos 
informados  na  declaração.  Assim,  caberia  discussão  se  os 
débitos  confessados  na  PER/DCOMP  já  poderiam  ser 
considerados créditos líquidos e certos, e, assim, as estimativas 
mensais  objeto  de  compensação  poderiam  compor  a  apuração 
do  resultado do exercício ao  final do ano­calendário que, caso 
negativo, concretizaria o  saldo negativo. Ocorre que  tal debate 
não  foi  empreendido  pelos  Colegiados  que  proferiram  as 
decisões  paradigmas,  vez  que  não  se  falava  em  confissão  de 
dívida para os débitos informados em PER/DCOMP. 

Como visto, antes da vigência da MP 135/2003 sequer caberia a discussão sobre 
se se os débitos confessados na PER/DCOMP já poderiam, ou não, ser considerados créditos 
líquidos e certos. O contexto jurídico diverso não permite o exercício de se verificar o que o 
colegiado  do  acórdão  paradigma  decidiria  no  caso  em  questão,  o  que  revela  que,  de  fato,  o 
acórdão 1301­001.532, de 2014 não serve de paradigma para o caso dos autos. 

Já o paradigma 3301­002.191  já  foi  reconhecido como apto  a  representar  a 
divergência  conforme  já  decidido  por  esta  Turma  por  unanimidade  nos  termos  do  acórdão 
9101­004.036, de 14 de fevereiro de 2019. Reproduzo neste sentido o relevante trecho do voto 
da Conselheira Relatora Cristiane Silva Costa: 

O  acórdão  paradigma  (3301­002.191),  portanto,  trata  de 
compensação  que  foi  objeto  de  contencioso  administrativo,  no 
processo nº 10680.724380/2010­01. 

Como  não  está  claro  no  acórdão  acima  se  a  compensação  foi 
apresentada  após  a  vigência  da  Lei  nº  10/833,  consultei  o 
acórdão  no  processo  10680.724380/201001  (3301­002.002), 
mencionado  pelo  acórdão  paradigma  e  disponível  no  site  do 
CARF. 

Extrai­se do acórdão 3301­002.002: 

A  homologação  parcial  foi  motivada  pela  insuficiência  do 
crédito  utilizado  para  compensar  integralmente  os  débitos 
informados. O crédito utilizado se refere a pagamento  indevido 
ou  a  maior  de  PIS,  código  de  receita  6912.  A  contribuinte 
declarou  que  pretende  compensar  referido  crédito  com  débitos 
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de débitos de PIS, código de receita 8109, relativos aos meses de 
dezembro de 2005 a fevereiro de 2006 

Percebe­se,  assim,  que  a  compensação  referida  pelo  segundo 
paradigma foi efetuada em 2006, portanto, quando vigente a Lei 
nº  10.833/2003,  fruto  da  conversão  da  Medida  Provisória  nº 
135/2003. 

Assim,  conheço  do  presente  recurso  especial  exclusivamente  quanto  ao 
paradigma 3301­002.191. 

Compreendo,  ademais,  que  não  é  o  caso  de  se  sobrestar  o  julgamento  do 
presente  processo  para  aguardar  o  resultado  das  compensações  que  formariam  o  saldo 
negativo, já que o processo se encontra apto a julgamento. 

 

Mérito 

A matéria posta à  apreciação desta Câmara Superior  consiste  em definir  as 
condições para a homologação de declaração de compensação (Dcomp) que pretenda extinguir 
os  débitos  nela  confessados  com  crédito  de  saldo  negativo  de  IRPJ  (e/ou  base  negativa  de 
CSLL)  formado  por  estimativas  mensais  cuja  quitação  foi  efetuada  por  compensação  não 
homologada pela autoridade administrativa. 

Para  o  acórdão  recorrido,  o  fato  de  haver  questionamento  quanto  à  efetiva 
quitação  das  estimativas mensais  que  formaram  o  saldo  negativo  pleiteado  é  irrelevante,  eis 
que,  mesmo  que  sobrevenha  decisão  administrativa  não  homologando  a  compensação  das 
estimativas, o respectivo débito está confessado e, portanto, poderá ser imediatamente cobrado 
pela  Receita  Federal.  Já  para  os  acórdãos  paradigma,  a  homologação  da  Dcomp  está 
condicionada à certeza e à liquidez do crédito financeiro declarado, o que inocorre no caso de 
saldo negativo formado por estimativa cuja compensação não tenha sido homologada. 

Compreendo que o recurso da Fazenda Nacional não merece acolhimento. 

A matéria encontrava­se pacificada tanto no âmbito da Secretaria da Receita 
Federal  do Brasil  (RFB), quanto da Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional  (PGFN),  como 
segue: 

Solução de Consulta Interna (SCI) Cosit 18, de 13 de outubro 
de 2006: 

Na hipótese de compensação não homologada, os débitos serão 
cobrados  com base  em Dcomp,  e,  por  conseguinte,  não  cabe a 
glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do 
saldo negativo apurado na DIPJ. 

PARECER PGFN/CAT 88/2014: 

Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Jurídica  –  IRPJ.  Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. Opção por tributação pelo 
lucro  real  anual. Apuração mensal dos  tributos  por  estimativa. 
Lei  no  9.430,  de  27.12.1996. Não  pagamento  das  antecipações 
mensais.  Inclusão  destas  em  Declaração  de  Compensação 
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(DCOMP)  não  homologada  pelo  Fisco.  Conversão  das 
estimativas  em  tributo  após  ajuste  anual.  Possibilidade  de 
cobrança. 

Muito embora a Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional tenha inicialmente 
editado  pronunciamentos  que  cogitavam  a  impossibilidade  de  inscrição  na  dívida  ativa  dos 
débitos  correspondentes  às  estimativas  não  pagas  (Pareceres  PGFN/CAT  1.658/2011  e 
193/2013), tal incerteza foi superada com o Parecer PGFN/CAT 88/2014, que esclarece: 

“(...)  legitimidade  de  cobrança  de  valores  que  sejam  objeto  de 
pedido de compensação não homologada oriundos de estimativa, 
uma vez que já se completou o fato jurídico tributário que enseja 
a  incidência do  imposto de  renda,  ocorrendo a  substituição  da 
estimativa pelo imposto de renda.” 

Portanto,  é  induvidoso  que,  em  se  tratando  de  estimativas  objeto  de 
compensação  não  homologada, mas  que  se  encontram  confessadas,  quer  por Declarações  de 
Compensação efetuadas a partir da vigência da Medida Provisória nº 135/2003 (31/10/2003), 
quer por parcelamento, os respectivos valores devem ser computados no saldo negativo do ano­
calendário, porque serão cobrados através do instrumento de confissão de dívida. 

A  liquidez  e  certeza  do  crédito  é  confirmada  pela  própria  Receita  Federal, 
conforme se depreende da leitura do Parecer COSIT/RFB 2, de 3 de dezembro de 2018, veja­
se, com grifos nossos: 

(...) 

10.  Na  hipótese  da  Dcomp  não  homologada,  a  situação  a  ser 
vista deve ser a retratada em 31 de dezembro do ano­calendário 
em curso, pois é nesta data que ocorre o fato jurídico tributário 
do IRPJ e da CSLL. 

10.1. Assim, salvo a situação de ser considerada não declarada 
a  Dcomp,  extinto  está  o  débito  a  título  de  estimativa,  sob 
condição  resolutória.  Portanto,  a  estimativa  pode  ser  deduzida 
do  total  do  tributo  devido,  ou  mesmo  compor  saldo  negativo. 
Eventual  não  homologação  em  decisão  definitiva  deverá  ser 
objeto de cobrança. 

10.2. Destaque­se que se o despacho decisório não homologou a 
compensação  antes  de  31  de  dezembro,  e  não  foi  objeto  de 
manifestação  de  inconformidade,  tornando­se  definitivo  em  31 
de dezembro, não há formação do crédito tributário nem, como 
corolário  lógico,  a  sua  extinção.  Afinal,  como  ainda  não  se 
configurou  o  fato  jurídico  tributário  nem  a  conversão  das 
estimativas  em  tributo,  não  há  como  cobrar  o  valor  não 
homologado  na Dcomp,  e  este  tampouco  pode  compor  o  saldo 
negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL. Deve­
se, portanto, proceder de acordo com o disposto nos arts. 52 e 
53 da IN RFB nº 1.700, de 2014. 

10.3. Se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro 
do ano calendário, ou até esta data, mas objeto de manifestação 
de inconformidade, e este está pendente de julgamento, então o 
crédito  tributário  continua  extinto  e  está  com  a  exigibilidade 
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suspensa  (§  11  do  art.  74  da  Lei  nº  9.430,  de  1996).  Pouco 
importa  o  que  vai  ocorrer  depois,  pois  em  31  de  dezembro  do 
corrente ano ocorrem três situações jurídicas concomitantes: (i) 
o  valor  confessado  a  título  de  estimativas  deixa  de  ser  mera 
antecipação  e  passa  a  ser  crédito  tributário  constituído  pela 
apuração em 31 de dezembro; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp 
constitui  o  crédito  tributário;  (iii)  o  crédito  tributário  está 
extinto via compensação. 

10.4. Evidentemente, se o sujeito passivo que teve a Dcomp não 
homologada  antes  do  dia  31  de  dezembro  apresentar  a 
manifestação  de  inconformidade  e  não  incluir  a  estimativa  na 
apuração  do  tributo  e,  portanto,  não  a  considerou  no  tributo 
devido  ou  na  composição  do  saldo  negativo,  o  valor  a  ela 
correspondente  deixa  de  ser  devido.  Logo,  a  manifestação  de 
inconformidade  se  delimita  ao  direito  creditório  não 
homologado. 

11. É por  isso que não é necessário glosar o valor confessado, 
caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, 
devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido. 
E se as estimativas compuserem o saldo negativo do IRPJ ou a 
base  de  cálculo  negativa  da  CSLL,  estes  tornam­se  direito 
creditório a ser reconhecido caso o tributo devido, após o ajuste, 
seja inferior às estimativas compensadas. 

(...) 

11.1. Ressalte­se que esse crédito do sujeito passivo é líquido e 
certo  para  os  fins  do  disposto  no  art.  170  do  CTN.  Se  a 
estimativa  é  uma  obrigação  certa  sua,  também  deve  ser  tido 
como  certo  o  saldo  negativo  por  ela  formado.  Afinal,  não  se 
pode negar  o  efeito  que  é  próprio  à  estimativa,  que  existe  em 
conformidade com o direito. 

11.2.  Ainda,  o  entendimento  aqui  esposado  não  só  protege  o 
direito do sujeito passivo de ter o direito creditório reconhecido, 
como também os interesses fazendários. Ora, não faria sentido 
indeferir  o  direito  creditório  no  saldo  negativo  ou  na  base 
negativa  se  isso  significasse  ter  de  rever  a  cobrança  das 
estimativas  não  compensadas,  as  quais  podem  estar  até  em 
execução fiscal ou, pior, estarem parceladas. Mesmo no caso de 
um pedido de restituição, os interesses fazendários também estão 
protegidos,  uma  vez  que  o  crédito  eventualmente  reconhecido 
deve ser objeto de compensação de ofício, consoante arts. 89 a 
96 da IN RFB nº1.717, de 2017. 

(...) 

Nesta  Turma  da  Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais  tem  prevalecido  o 
entendimento acima, em votação por maioria. Foram nesse sentido as decisões no âmbito dos 
acórdãos 9101­004.037, de 14 de fevereiro de 2019; 9101­004.003, de 18 de janeiro de 2019; 
9101­003.959, de 16 de dezembro de 2018; 9101­003.891, de 8 de novembro de 2018; 9101­
002.489, de 23 de novembro de 2016.  
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Nesse passo, colaciono abaixo a ementa e trechos do preciso voto vencedor 
proferido no acórdão 9101­003.891, elaborado pelo Conselheiro Luis Fabiano Alves Penteado, 
adotando­o como razões complementares de decidir no presente julgado: 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano­calendário:2005 

GLOSA  DE  CRÉDITO.  SALDO  NEGATIVO  DE  CSLL. 
COMPENSAÇÕES  DE  ESTIMATIVAS  NÃO  HOMOLOGADAS. 
IMPROCEDÊNCIA. 

A compensação  regularmente declarada,  tem o  efeito de extinguir o crédito 
tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins,  inclusive, para fins 
de composição de saldo negativo. 

Na  hipótese  de  não  homologação  da  compensação  que  compõe  o  saldo 
negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, 
através de Execução Fiscal.  

A glosa do saldo negativo utilizado pela Contribuinte acarreta cobrança em 
duplicidade  do  mesmo  débito,  tendo  em  vista  que,  de  um  lado  terá 
prosseguimento  a  cobrança do débito decorrente da  estimativa de  IRPJ não 
homologada, e, de outro, haverá a  redução do saldo negativo gerando outro 
débito com a mesma origem. 
 

Trechos do voto: 

Ora,  temos  aqui  uma  situação  gravosa  sendo  imposta  à 
Recorrente. Isso porque, temos, de um lado, a não homologação 
das compensações efetuadas para fins de liquidação dos débitos 
de estimativa que passaram a compor o saldo negativo do ano­
base  e,  de  outro,  o  presente  processo,  por  meio  do  qual  a 
Fiscalização, DRJ e Turma Ordinária deste Conselho entendem 
que  a  estimativas  em  discussão  não  devem  compor  o  saldo 
negativo utilizado pelo Recorrente, reduzindo o crédito utilizado, 
fazendo remanescer um débito em aberto. 

Assim,  caso  entendêssemos  no  presente  processo  que  tais 
estimativas,  extintas  por  compensações  (em  discussão 
administrativa)  devem  ser  desconsideradas  para  fins  de 
composição  do  saldo  negativo  do  respectivo  período  e,  nos 
demais  processos,  a  Recorrente  venha  a  ter  uma  decisão 
desfavorável,  teríamos  uma  cobrança  em  duplicidade  dos 
respectivos valores. 

Isso porque, a Recorrente seria chamada a pagar as estimativas 
indevidamente  compensadas,  com  os  devidos  acréscimos  legais 
ao  mesmo  tempo  em  que  seria  obrigada  também,  a  pagar  os 
débitos liquidados através do aproveitamento do saldo negativo 
do  período.  A  não  homologação  das  compensações  vinculadas 
às  estimativas  de  IRPJ  e  CSLL  tem  determinado,  em  efeito 
cascata, o não reconhecimento dos saldos negativos apurados ao 
final do exercício, o que vem causando um verdadeiro imbróglio 
processual. 
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O § 2° do art. 74 da Lei n. 9.430/96, com redação dada pela Lei 
10.637/02, assim dispõe: 

“§  2°A  compensação  declarada  à  Secretaria  da  Receita 
Federal  extingue  o  crédito  tributário,  sob  condição 
resolutória de sua ulterior homologação.” 

O texto legal é claro no sentido de prever que a compensação é 
forma de extinção do crédito tributário, como, aliás, não poderia 
deixar de ser, em face do art. 156 do CTN. 

Desta  forma,  assim  como  ocorre  no  caso  de  pagamento 
antecipado  dos  tributos  sujeitos  ao  lançamento  por 
homologação,  a  compensação  validamente  realizada  (aquela 
que cumpre as formalidades legais) extingue o crédito tributário 
para todos os fins, a despeito de o Fisco poder desconsiderála no 
futuro. (...) 

A própria RFB, através da Coordenadoria de Tributos  sobre a 
Renda,  Patrimônio  e  Operações  Financeiras  (Cosit),  editou  a 
Solução de Consulta  Interna nº 18/06, a qual determina que na 
hipótese  de  não  homologação  de Declaração  de Compensação 
(DCOMP) relacionada a débito de estimativa mensal, o fato de 
tal compensação encontrar­se em discussão administrativa ainda 
não  julgada  definitivamente  não  macula  o  crédito  relativo  ao 
saldo  negativo  apurado ao  final  do  período  base  relativo  a  tal 
estimativa, conforme assim trecho destacado da ementa: 

“Os débitos de estimativas declaradas em DCTF devem ser 
utilizados para fins de cálculo e cobrança de multa isolada 
pela  falta  de  pagamento  e  não  devem  ser  encaminhadas 
para inscrição em Dívida Ativa da União; 

Na  hipótese  de  falta  de  pagamento  ou  de  compensação 
considerada  não  declarada,  os  valores  dessas  estimativas 
devem  ser  glosados  quando  da  apuração  do  imposto  a 
pagar ou do saldo negativo apurado em DIPJ, devendo ser 
exigida  eventual  diferença  do  IRPJ  ou  da  CSLL  a  pagar 
mediante  lançamento  de  ofício,  cabendo  a  aplicação  de 
multa isolada pela falta de pagamento de estimativa. 

Na  hipótese  de  compensação  não  homologada,  os  débitos 
serão cobrados com base em Dcomp e, por conseguinte, não 
cabe a glosa dessas estimativas na apuração do  imposto a 
pagar  ou  do  saldo  negativo  apurado  na  DIPJ.”  (grifos 
nossos) 

Essa  posição  adotada  pela  Receita  Federal  corrobora  o 
entendimento do Poder Judiciário sobre a manutenção do status 
de  "extinção"  dos  débitos  compensados  até  o  julgamento 
definitivo  do  respectivo  processo  administrativo  fiscal,  nos 
termos  dos  parágrafos  2º,  9º,  10º  e  11º  do  artigo  74  da Lei  nº 
9.430, de 1996. (...) 

Além disso, não podemos esquecer que, na hipótese de despacho 
decisório  que  não  homologa  a  compensação  efetuada  pelo 

Fl. 506DF  CARF  MF



Processo nº 10805.901102/2008­06 
Acórdão n.º 9101­004.131 

CSRF­T1 
Fl. 507 

 
 

 
 

12

contribuinte,  tem­se  a  possibilidade  de  impugnação  dessa 
decisão,  o  que  dá  início  ao  contencioso  administrativo.  Neste 
sentido, o art. 74 da Lei 9.430/96 prevê o direito do contribuinte 
de  interpor,  no  prazo  de  30  dias,  manifestação  de 
inconformidade  contra  o  despacho  decisório  que  deixou  de 
homologar  a  compensação.  Caso  o  despacho  decisório  seja 
mantido pelo órgão julgador de primeira instância, existe, ainda, 
a possibilidade de interposição de Recurso Voluntário ao CARF 
e,  posteriormente,  ao  CSRF  (quando  houver  cabimento).  E, 
conforme disposto nos §§ 7º a 10º do art. 74 da Lei 9.430/96, os 
recursos  apresentados  contra  despacho  decisório  que  não 
homologa  a  compensação  têm  efeito  suspensivo  quanto  à 
cobrança do débito compensado, nos termos do art. 151, III, do 
CTN. 

Assim,  uma  vez  quitadas  as  estimativas  em  decorrência  de 
procedimentos  compensatórios,  não  há  outra  solução  senão  o 
cômputo para fins de apuração do saldo negativo do IRPJ/CSLL, 
sem  prejuízo  de  cobrança  com  acréscimos  legais  do  crédito 
pleiteado  no  PER/DCOMP,  na  hipótese  de  ausência  de 
homologação. (...) 

É  certo,  portanto,  que  não  cabe  a  glosa  do  crédito  referente  à 
saldo  negativo  de  CSLL  baseada  simplesmente  na  não 
homologação  das  compensações  das  estimativas  do  período, 
tendo  em  vista  que  eventual  ausência  de  homologação  de  tais 
compensações em definitivo  tem o condão de gerar a cobrança 
do  valor  indevidamente  compensado  em  processo  próprio,  sem 
risco de dupla penalização do contribuinte. 

Portanto, compreendo que deve ser mantida a decisão recorrida. 

Conclusão 

Ante  o  exposto,  oriento  meu  voto  por  conhecer  do  recurso  especial  da 
Fazenda Nacional e, no mérito, por negar­lhe provimento. 

 
(assinado digitalmente) 
Livia De Carli Germano 
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